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1. Relatório

De iniciativa do digno prefeito Antério Mânica, o Projeto de Lei nº 030/2009 busca instituir a Escola Municipal de Música “José Antonio Filho - Seu Zeca”; altera a Lei n.º 1.487, de 12 de outubro de 1993, que “  institui a Fundação Municipal de Arte e Cultura – Fumac – de Unaí...” e a Lei n.º 2.307, de 29 de junho de 2005, que “cria a Banda Municipal de Música denominada ‘Lira Capim Branco’, reestrutura a Fundação Municipal de Arte e Cultura – Fumac – ...”.  depois de alcançar a devida autorização legislativa. 



Recebido em 8 de maio de 2009, o Projeto de Lei nº 30/2009 foi distribuído à Douta Comissão de Constituição, Legislação, Justiça, Redação e Direitos Humanos por força do disposto no art. 102, I, ‘a’ e ‘g’  do Regimento Interno desta Casa Legislativa a fim de obter uma análise dos aspectos legais e constitucionais da matéria, tendo recebido parecer favorável devidamente aprovado em  21  de maio de 2009. 



Distribuído à Douta Comissão de Turismo, Desporto, Cultura e Lazer em 22 de maio de 2009 foi recebida pelo Vereador Presidente que designou-me relator em 22 de maio de 2009, tendo recebido voluntariamente no dia 25 de maio de 2009 e  passo a relatar. 

2. Fundamentação

A análise desta Comissão Permanente é albergada no disposto regimental das alíneas “d”  “e”, “f” e “g” do inciso VI do artigo 102 da Resolução 195, de 25 de novembro de 1.992, conforme abaixo descrito: 

“VI - Turismo, Desporto, Cultura e Lazer:

(...)

d) política de desenvolvimento e  proteção  do  patrimônio cultural do Município;

e) promoção da educação física, do desporto e do lazer;

f) desenvolvimento cultural, inclusive patrimônio  histórico, paisagístico, arqueológico, paleontológico, cultural, artístico e científico; e

g) diversão e  espetáculos públicos,  datas  comemorativas e homenagens cívicas.” 

Comprovada a competência desta Douta Comissão Permanente em proceder estudo de mérito da matéria passa-se às considerações sobre a oportunidade e conveniência. 

Trata-se de importante proposição que busca instituir a Escola Municipal de Música “José Antonio Filho - Seu Zeca”; altera a Lei n.º 1.487, de 12 de outubro de 1993, que “  institui a Fundação Municipal de Arte e Cultura – Fumac – de Unaí...” e a Lei n.º 2.307, de 29 de junho de 2005, que “cria a Banda Municipal de Música denominada ‘Lira Capim Branco’, reestrutura a Fundação Municipal de Arte e Cultura – Fumac – ...”. 



Sobre a merecida homenagem prestada ao saudoso Seu Zeca, vale observar que foram observados os requisitos legais constantes na Lei Orgânica do Município, com a juntada do competente Atestado de Óbito e do relato sobre a vida e os feitos do Seu Zeca. Vale transcrever o dispositivo legal atendido, in verbis: 

“Art. 221. O Município não poderá dar nome de

 pessoas vivas a bens e serviços públicos de qualquer natureza.

§ 1º  Para os fins deste artigo, somente após um ano

 de falecimento poderá ser homenageada qualquer pessoa, salvo

 personalidades marcantes que tenham desempenhado altas

 funções na vida administrativa do Município, do Estado ou da

 Nação.

§ 2º  É vedado dar a estabelecimentos, instituições,

 vias, logradouros e próprios públicos do Município de Unaí

 nomes de pessoas comprovadamente envolvidas com atos de

 repressão política ou que tenham participado, direta ou

 indiretamente, de ações atentatórias aos direitos humanos.” 

Tal desiderato, ou seja, a merecida homenagem ao Seu Zeca, se dá por argumento do Chefe do Executivo pelos seguintes e abalizados motivos: 

“ Respeitante ao segundo projeto de lei, é dizer que o mesmo propõe instituir a Escola Municipal de Música, homenageando, de plano, o Senhor José Antonio Filho, carinhosamente conhecido como Seu Zeca, ao denominá-la com seu nome, considerado o apelido, pessoa ligada à área cultural, exímio instrumentista, dominava como poucos o violino, o violão, a rabeca e o bandolim, tendo desempenhado relevantes serviços ao Município, conforme perfil sintético em anexo, bem como a indispensável certidão de óbito.” 

A Lei Orgânica do Município de Unaí  traz em seu bojo a importância da valorização da cultura, no sentido de assegurar a todos o pleno  exercício dos direitos culturais, para o que  incentivará,  valorizará e difundirá as manifestações culturais, mediante garantias previstas nos desdobramentos do artigo 199 que prevê: 

“ I - criação e manutenção de museus e arquivos  públicos;

II - adoção de medidas adequadas à identificação, proteção, conservação, revalorização e recuperação do  patrimônio cultural, histórico, natural e científico do Município;

III - incentivos fiscais que estimulem as empresas  privadas a investirem na produção cultural e artística;

IV - adoção de ação que impeça a evasão, distribuição e descaracterização de obras de arte e outros bens de  valor histórico, científico, artístico e cultural;

V - estímulo à atividade de caráter cultural e  artístico.

Parágrafo único. O Município, com a colaboração da  comunidade, prestará apoio para a  preservação das  manifestações culturais locais.”

De acordo com o disposto no inciso V retrocitado, vê-se que o Município deve promover ações no sentido de  estimular a atividade de caráter cultural e  artístico, desta forma, o nobre Autor está diligentemente empenhado em dar andamento à política de  “choque cultural” como ele mesmo intitulou tais ações na Mensagem 15, de 7 de maio de 2009, conforme abaixo transcrito: 

“ Trata-se de proposituras que integram um verdadeiro choque cultural que tem possibilitado o desenvolvimento e incremento da área cultural e artística do Município e que tem sido implementado, desde 2005, marco do primeiro mandato desta Administração (...).” 

Nesta oportunidade, o Chefe do Executivo Municipal, com a apresentação  ao Poder Legislativo da proposição sob comento, se baseia em fortes argumentos, entre eles, o que se descreve abaixo:

“ A Escola Municipal de Música irá oferecer cursos de instrumentos musicais e prática oral, cooperar com a divulgação e democratização da cultura musical, musicalizar os jovens objetivando sua socialização e profissionalização, efetuar ensaios destinados aos músicos, criar e manter a Orquestra de Violas e Violinos e manter as atividades da Banda Municipal de Música “Lira Capim Branco”, além de outras atividades correlatas.” 

A Lei Municipal nº 2307, de 29 de junho de 2005, procedeu a criação da Banda Municipal de Música denominada “Lira  Capim Branco”, reestruturou a Fundação Municipal de  Arte e Cultura (Fumac) e deu  outras providências, entre elas, a criação do cargo de Maestro Regente com vencimento de R$ 1.206, 43 (hum mil e duzentos e seis reais e quarenta e três centavos), cujas atribuições se resumiam em reger a Banda Musical “Lira Capim Branco”, promovendo ensaios, composições musicais e outras  atividades afins, conforme abaixo transcrito: 

“ Art. 2º  Fica criado, no âmbito da Fumac, 1 (um) cargo de Maestro Regente, com

 vencimento fixado em R$ 1.206,43 (hum mil e duzentos e seis reais e quarenta e três centavos), de  provimento comissionado e recrutamento amplo, símbolo funcional “PM-DAS-08”, destinado a  reger a Banda Musical “Lira Capim Branco”, promovendo ensaios, composições musicais e outras  atividades afins.” 

O Cargo de Maestro Regente passar a ter maior responsabilidade com a criação da Escola Municipal de Música, por via do presente projeto de lei, por isso, foi necessária a alteração do artigo 2º da Lei Municipal 2.307, conforme retro transcrito a fim de inserir a administração e gerência da Escola Municipal José Antônio Filho – Seu Zeca.

Cabe ressaltar que, mesmo com o aumento das atribuições do cargo não houve majoração para a Administração Pública, uma vez que o vencimento está sendo apenas atualizado, visto que o vencimento fixado em R$ 1.206,43 (hum mil e duzentos e seis reais e quarenta e três centavos), por via da Lei Municipal 2.307, de 2005, sob o símbolo funcional “PM-DAS-08” é o mesmo que agora se apresenta no valor de R$ 1.577,92  (hum mil, quinhentos e setenta e sete reais e noventa e dois centavos), com as revisões constitucionais anuais aplicadas de 30.06.05 até a presente data, restando comprovado por relatório anexado a este Parecer de autoria Servidor José Geraldo de Sousa Ramos, Diretor de Departamento Administrativo do Poder Legislativo,  que passa a fazer parte integrante deste relatório. 

Com o estudo da alteração proposta pelo artigo 2º da proposição, viu-se que o inciso indicado a ser alterado pelo caput do referido artigo foi equivocadamente grafado como inciso “V”, mas na realidade deveria ser grafado como inciso “IV” uma vez que não se observou a Lei Municipal 2.584, de 17 de março de 2009 que procedeu alteração recente no artigo 6º da Lei 1.487, de 1993, por isso, cabe Emenda nesse sentido que será proferida ao final deste parecer, bem como a correção do caput no tocante à data de promulgação da Lei Municipal 1.487 que não é a data proposta, mas sim a seguinte data: “12 de outubro de 1993”. 

3. Conclusão

Em face do estudo apresentado, opino pela oportunidade e conveniência da matéria e voto  pela aprovação do Projeto de Lei nº 29/2009 com a emenda proposta. 



Plenário Vereador Geraldo Melgaço de Abreu, 29 de maio de 2009.

VEREADOR ILTON CAMPOS

Relator Designado

EMENDA Nº 1 AO  PROJETO DE LEI Nº 30/2009



Dê-se ao caput do artigo 2º  do Projeto de Lei 30/2009 a seguinte redação: 

“ Art. 2º O inciso IV do artigo 6º da Lei n.º 1.487, de 12 de outubro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 6º ...........................................................................................................................

IV – Escola Municipal de Música “José Antônio Filho - Seu Zeca”, compreendendo:

a) Maestria-Regência;

b) Banda Municipal de Música “Lira Capim Branco”; e

c) Divisão de Apoio e Promoção Artística.” (NR)

Unaí, 29 de maio de 2009; 65º da Instalação do Município.

VEREADOR ILTON CAMPOS

Relator Designado

Tabela de Atualização de Valores











Cargo de Maestro Regente - Vencimento de R$  1.206,43


Criado através da Lei 2.307, de 29 de junho de 2006.











Data
Valor Atual
Correção
Diferença
Valor 
Vigência
Lei de 




Remanesc
Revisado

Revisão

8/7/2005
 R$      1.206,43 
8,05%
3,45%
 R$      1.345,16 
1/7/2005
2311/2005

30/6/2006
 R$      1.345,16 
4,23%
3,45%
 R$      1.448,46 
1/6/2006
2390/2006

4/3/2008
 R$      1.448,46 
3,18%
0
 R$      1.494,52 
1/2/2008
2539/2008

18/6/2008
 R$      1.494,52 
5,58%
0
 R$      1.577,92 
1/6/2008
2553/2008






































Unai - MG, 29 de maio de 2009.


































José Gerado de Sousa Ramos






Diretor Administrativo
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